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EMENTA

O médico nédo pode, em nenhuma circunstancia, ou sob nenhum pretexto, renunciar a sua
liberdade profissional, nem permitir quaisquer restricbes ou imposi¢cdes que possam prejudicar
a eficiéncia e a corre¢do de seu trabalho, (CEM, Capitulo I, item VIII).

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medicina, médico formula
consulta com o seguinte teor: “Sou Médico do Trabalho, ha nove anos, com o cargo de
responsavel técnico do Servico de Seguranca e Saude Ocupacional (SSSS) de uma empresa..
Tentando resolver um problema grave, no que tange a laudos de insalubridade de um
determinado setor, percebi cerceamento nas minhas ag¢fes, por parte da atual Coordenadora
de Atencdo a Saude do Servidor, que é a superiora hierarquica, (administrativamente), deste
Servico. Minha duvida € até que ponto, esta Coordenadora( Enfermeira), tem o poder de
decidir o que é melhor para a Instituicdo, passando por cima de uma determinacéo técnica de
um Médico do Trabalho, nomeado para tal servico, e com Portaria Institucional de designacéo
de Responsavel Técnico. Gostaria, tendo em vista 0 exposto, saber como posso proceder para
voltar a ter a autonomia, como Médico e Responsavel Técnico, de realizar o trabalho que a
mim compete, conforme inclusive a Portaria de Designacdo de Responsavel Técnico pelo
Servigo”.

FUNDAMENTACAO E PARECER

A Constituicdo Federal, em seu artigo 5.° prescreve que “Ninguém sera obrigado a fazer ou
deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei”.

O Codigo de Etica Médica (CEM), em vigor neste pais, garante em seu Capitulo I, item VII que
“O médico exercera sua profissdo com autonomia, ndo sendo obrigado a prestar servigos que
contrariem os ditames de sua consciéncia ou a quem nado deseje, excetuadas as situacdes de
auséncia de outro médico, em caso de urgéncia ou emergéncia, ou quando sua recusa possa
trazer danos a saude do paciente.” No item VIl do mesmo Capitulo esta definido que “o médico
ndo pode, em nenhuma circunstancia ou sob nenhum pretexto, renunciar a sua liberdade
profissional, nem permitir quaisquer restricbes ou imposi¢cdes que possam prejudicar a
eficiéncia e a correcado de seu trabalho.”

Por outro lado, a Resolucdo n° 1627/2001 do Conselho Federal de Medicina, em seu Artigo 3°
preconiza que “As atividades de coordenacao, dire¢gdo e chefia dos procedimentos médicos
privativos incluem-se entre os atos médicos e devem ser exercidos unicamente por médico”.

O consulente relata que enfrenta um “problema grave, no que tange a laudos de insalubridade”.
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Ressalta-se que os laudos de insalubridade no Servico Publico Federal devem obedecer a
Orientacdo Normativa (ON) numero 6 de 18/03/2013, do Ministério do Planejamento,
Orcamento e Gestdo, que orienta sobre a concessdo dos adicionais de insalubridade,
periculosidade, irradiacdo ionizante e gratificagdo por trabalhos com Raios-x ou substancias
radioativas, e da outras providéncias.

A ON 6 prescreve que o laudo técnico devera ser elaborado por servidor da esfera federal,
estadual, distrital ou municipal, ocupante do cargo publico de Médico com especializacdo em
Medicina do Trabalho, ou de Engenheiro ou de Arquiteto com especializacdo em Seguranca do
Trabalho.

Note-se que h& até previsdo de responsabilizacéo, no artigo 17 daquela ON, pois ele preconiza
que “Respondem nas esferas administrativa, civil e penal, os peritos e dirigentes que
concederem ou autorizarem o0 pagamento dos adicionais em desacordo com a legislacéo
vigente”.

CONCLUSAO

Pelo exposto, vé-se que a caracterizacdo de insalubridade est4d normatizada e que o
consulente tem elementos suficientes para manter sua autonomia profissional e defender seus
argumentos técnicos, desde que sejam bem embasados. Caso ndo |Ihe seja permitido agir da
forma, como dita sua consciéncia, ele devera renunciar ao cargo de responsavel Técnico pelo
Servico, podendo deixar clara sua motivagdo.

E o parecer, SMJ.
Curitiba, 12 de dezembro de 2016.
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